MOÇÃO Nº 00288/2007
De repúdio à fiscalização do Ministério da Agricultura pelo desídio no escândalo do leite adulterado.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Nas últimas duas semanas, a sociedade brasileira tem presenciado mais um escândalo que atravessa as fronteiras da corrupção e do estelionato e invade os nossos lares, nos enchendo de raiva e indignação.

Através da operação “Ouro Branco”, a Polícia Federal desvendou fraudes cometidas por duas importantes cooperativas Produtoras de Leite, localizadas no Estado de Minas Gerais e fornecedoras de grandes empresas de Laticínio, a Coopervale (Cooperativa dos Produtores de Leite do Vale do Rio Grande) e a Casmil (Cooperativa Agropecuária do Sudoeste Mineiro). Em suas instalações foram encontradas provas de adulteração do leite cru através da adição de soda cáustica e água oxigenada. Tais procedimentos tinham por objetivo o aumento de volume da produção, bem como a camuflagem de produtos contaminados por más condições sanitárias e em estado avançado de fermentação.
 Tal situação demonstra a incapacidade do Governo Federal em estabelecer normas de qualidade para a produção pecuária e fazê-las cumpridas. De acordo com reportagem veiculada na edição do dia 04/11 do jornal Folha de São Paulo, 1/3 do leite produzido em nosso país não passa por qualquer forma de fiscalização, sem sofrer restrição alguma quanto aos critérios de qualidade na produção. Tal situação se agrava ainda mais quando percebemos que entre os acusados encontra-se um fiscal do Ministério da Agricultura. Este funcionário público, responsável por proteger a população brasileira deste tipo de abuso, ao contrário, se amalgama com o que há de mais reacionário e nefasto no empreendedorismo nacional, colocando em risco a saúde e vida de milhares de brasileiros.
Urge a necessidade de medidas que estanquem a sangria de nossas instituições. As falhas na fiscalização do cumprimento da Instrução Normativa nº 51 do Ministério da Agricultura colocam em risco toda a estrutura de negócios do campo, ao fornecer solo fértil para o desenvolvimento da desconfiança entre os consumidores, nativos e estrangeiros, da qualidade de nossos produtos agropecuários, uma das forças motrizes de nossa nação. 
Ante o exposto, ETELVINO NOGUEIRA, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário para que faça constar na Ata da presente Sessão, Moção de repúdio à fiscalização da Instrução Normativa nº 51 do Ministério da Agricultura, no que se refere à adulteração de leite cru.

Que da presente seja dada ciência ao Excelentíssimo Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Sr. Reinhold Stephanes; Ao Excelentíssimo Presidente da Câmara dos Deputados, Sr. Arlindo Chinaglia; Ao Excelentíssimo Presidente do Senado Federal, Sr. Tião Viana; Ao Excelentíssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Sr. Vaz de Lima.
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 05 de Novembro de 2007.

ETELVINO NOGUEIRA
 Vereador
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